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Retrato de um homem 
político na guerra 
surda dos Poderes

Não, não estou falando do extraordinário personagem da 
política francesa do século XXVIII, biografado pelo escritor aus-
tríaco radicado no Brasil Stefan Zweig, no livro Joseph Fouché 
— Retrato de um homem político (Zahar), lançado em 2015. Foi 
o políticos mais metamorfose ambulante que a história fran-
cesa conheceu, pois passou incólume pela Revolução France-
sa e pela Era Napoleônica, derrotando Robespierre e o próprio 
Bonaparte. Escrito em 1929, o livro foi a antessala de outra no-
tável biografia do mesmo autor, Maria Antonieta — retrato de 
uma mulher comum (Zahar).

“Os governos, as formas de governo, as opiniões, os homens 
mudam, tudo cai e desaparece no torvelinho veloz do fim do 
século, e só um homem fica sempre no mesmo lugar, em todos 
os postos, com todos os modos de pensar: Joseph Fouché”, re-
sumiu o jornalista brasileiro Alberto Dines, no posfácio do livro, 
que classificou como uma “psicopatologia do poder”. Ex-semi-
narista, depois militante anticlerical, Fouché tinha a habilidade 
de andar pelas sombras, influenciar sem tomar à frente, se po-
sicionar sempre do lado da maioria ou, no caso da Revolução 
Francesa, do líder do momento, sem nunca se posicionar ou 
tomar partido aberto até que um vencedor estivesse definido.

Quando a Convenção se preparava para votar pela execu-
ção ou não de Luís XVI, Fouché trazia no bolso do casaco um 
manifesto convicto contra a condenação do rei. Quando, por 
influência dos jacobinos, os deputados pediram a cabeça do 
monarca, Fouché proclamou a execução de Luís XVI como 
uma necessidade inevitável. Assim, atravessou o Diretório, 
o Consulado e o Império, contra Colott, Babeuf, Barras e Tal-
leyrand. Nem Robespierre e próprio Napoleão escaparam de 
suas tramas. Fiel a si mesmo, durante mais de duas décadas 
muito conturbadas, sobreviveu a todos.

Nosso personagem é outro, trata-se do procurador-geral da 
República, Augusto Aras, que trava uma batalha surda contra o 
ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Alexandre de Mo-
raes, o novo presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 
Nos bastidores da Praça dos Três Poderes, com discrição e mui-
ta habilidade, tece uma aliança entre o presidente Jair Bolso-
naro, o presidente da Câmara, Artur Lira (PP-AL), e o minis-
tros da Defesa, Paulo Sérgio Nogueira, para isolar o Supremo 
Tribunal Federal (STF) e 
enquadrar Moraes, que 
preside o inquérito das 
fake news. Essa investi-
gação é muito contestada 
no mundo jurídico, por 
atribuir poderes excep-
cionais ao seu relator no 
STF — o próprio Moraes 
— com base no  regimen-
to interno da Corte e não, 
supostamente, do ponto 
de vista formal, no Códi-
go de Processo Penal.

Aras teria feito a cabe-
ça de Bolsonaro, do ex-
ministro da Defesa Bra-
ga Netto e do atual, No-
gueira, e de Lira, que é o 
homem mais poderoso 
do Congresso por causa 
da força do bloco parla-
mentar que lidera, o Cen-
trão, do poder de pautar 
as votações da Câmara, e 
da distribuição de verbas 
do chamado “orçamento 
secreto”. Para esse grupo 
poderoso, o Supremo es-
taria usurpando atribui-
ções dos demais Pode-
res. Em especial, o ministro Alexandre de Moraes, que acaba 
de assumir o TSE com amplo apoio no mundo jurídico e polí-
tico em defesa das urnas eletrônicas.

Drible a mais

Empoderado pelo cargo e a ampla mobilização da socieda-
de civil em defesa do Estado Democrático de Direito, o minis-
tro Moraes fez o que muitos estão considerando uma espécie 
de drible a mais: determinou, a pedido da Polícia Federal, uma 
operação de busca e apreensão  contra um grupo de oito em-
presários que apoia o presidente Jair Bolsonaro desde a cam-
panha eleitoral de 2018. Aras não foi consultado sobre a ope-
ração, realizada na terça-feira, embora o Ministério Público te-
nha sido informado formalmente por Moraes no dia anterior.

Candidato sujeito às regras do jogo da legislação eleitoral, 
Bolsonaro está sendo cauteloso ao tratar do assunto. A nova 
Lei do Estado Democrático de Direito, que substituiu a antiga 
Lei de Segurança Nacional, classifica como crimes ameaças, 
incitação ou ataque às instituições democráticas, ao Supremo 
Tribunal Federal (STF), ao sistema eleitoral e à separação entre 
os Poderes. Até agora, não foram divulgadas provas que justi-
fiquem a ação determinada por Moraes, o que está provocan-
do fortes reações nos meios jurídicos. A fronteira entre a liber-
dade de expressão e a ação conspiratória contra a democracia 
precisa ser estabelecida com provas materiais.

Comenta-se, nos bastidores, que Aras estaria incomodado 
pelo fato de um dos empresários ser seu amigo e interlocutor 
— supostamente, um dos celulares apreendidos teria o regis-
tro de mensagens entre ambos. Entretanto, o inquérito per-
manece sob sigilo de Justiça, ninguém sabe realmente se ha-
via indícios que justificassem a operação.

Em um gesto inusitado, o ministro da Defesa, depois de uma 
reunião com Moraes sobre a segurança das urnas eletrônicas 
e participação das Forças Armadas nas eleições, levou Aras ao 
encontro com os comandantes das Forças Armadas, numa de-
monstração de solidariedade que politiza a relação entre ambos, 
indevidamente. Trocando em miúdos, Moraes está diante de uma 
situação limite, na queda de braço como Aras. Precisa demons-
trar, com provas robustas, que seguiu as regras do devido pro-
cesso legal ao autorizar a operação. Caso contrário, Aras emergi-
rá da crise como prévio fiador do certo e do errado no processo 
eleitoral, embarreirando o presidente do TSE. Forte o suficiente 
para pontificar no jogo de poder, qualquer que seja o vencedor 
das eleições e o novo arranjo politico da Praça dos Três Poderes.
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A ministra Maria Thereza de 
Assis Moura tomou posse como 
presidente do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), a segunda mu-
lher a comandar a Corte. O mi-
nistro Og Fernandes assumiu a 
vice-presidência. Os dois con-
duzirão o tribunal e o Conselho 
da Justiça Federal (CJF) por dois 
anos, em substituição aos minis-
tros Humberto Martins e Jorge 
Mussi, respectivamente.

Ontem, em discurso, a magis-
trada defendeu “um Judiciário 
forte” como elemento essencial 
para o Estado Democrático de Di-
reito e ressaltou a importância da 
“independência, transparência e 
diálogo entre as instituições pú-
blicas”. “É essencial que o papel 
central do juiz seja exercido com 
ética e humanismo, já que serve 
de ponte entre o direito e a socie-
dade, protegendo a Constituição 
e a Democracia. Para isso, inde-
pendência, transparência e diálo-
go entre as instituições públicas 
se mostram essenciais. Também 
é imprescindível e inegociável o 
respeito aos direitos humanos.”

Ela falou em “fazer cumprir a 
lei, observando o espaço que a 
Constituição Federal reserva ao 
Judiciário e dialogando com os 
demais Poderes”. “Deve-se estar 
aberto à sociedade, com gestos 
transparentes, e aplicar a juris-
prudência de maneira consisten-
te para se tornar segura, íntegra 

brasileiro, que espera e merece 
uma Justiça rápida, eficiente, pro-
dutiva e de qualidade”.

O ministro Herman Benjamin 
destacou a importância das mu-
lheres ocuparem cargos no Judi-
ciário, citando nominalmente as 
ministras do Tribunal, bem como 
as ministras Eliana Calmon (apo-
sentada) e Denise Arruda (fale-
cida em 2013), além das minis-
tras do Supremo Tribunal Federal 
(STF) Cármen Lúcia e Rosa Weber, 
e a juíza Renata Gil, primeira mu-
lher a presidir a Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB).

“A comemoração de hoje é da 
República, mas é, sobretudo, das 
mulheres e das juízas brasileiras”. 
“São muitas e valorosas as mu-
lheres em nossa magistratura. 
Não obstante os avanços, o Bra-
sil ainda não fez o dever de casa”, 
emendou, destacando que o país 
ainda está aquém em relação à 
presença de mulheres em altos 
cargos públicos. “Falta ministra 
na República do Brasil”.

Participaram da solenidade o 
presidente Jair Bolsonaro (PL), o 
presidente do Senado, Rodrigo Pa-
checo, o presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Luiz Fux, a 
vice-procuradora-geral da Repú-
blica Lindôra Maria Araújo e o go-
vernador do Distrito Federal, Iba-
neis Rocha (MDB), além dos mi-
nistros do STF Alexandre de Mo-
raes, Gilmar Mendes, Rosa Weber, 
Ricardo Lewandowski, André Men-
donça e Kassio Nunes Marques.

e previsível, em julgamento em 
prazo razoável. É isso o que a po-
pulação pode esperar do STJ nos 
próximos dois anos.”

Na transmissão de cargo, o 
ex-presidente do STJ Humber-
to Martins agradeceu aos cole-
gas e lembrou o ápice da pan-
demia de covid-19, que impôs 
desafios ao tribunal.

“Vivenciamos momentos de 
profundas transformações na so-
ciedade, e o Poder Judiciário não 
saiu incólume. Manifesto minha 
solidariedade a todos que per-
deram um ente querido duran-
te a pandemia. Nestes anos, fo-
ram decididos, pelo STJ, 1 mi-
lhão de processos que interferem 
diretamente na vida do cidadão 
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O 
ministro do Superior Tri-
bunal Federal (STF) e 
atual presidente do Tri-
bunal Superior Eleitoral 

(TSE) Alexandre de Moraes vem 
sendo alvo de críticas de bolso-
naristas e de alguns especialistas 
pela ação que mirou empresá-
rios. Representantes de 91 enti-
dades empresariais de Santa Ca-
tarina emitiram, ontem, uma no-
ta de repúdio à operação de bus-
ca e apreensão contra o grupo que 
teria defendido um golpe de Esta-
do no Brasil caso o ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) ven-
ça as eleições de outubro.

O documento, que conta com 
o apoio da Confederação Nacio-
nal de Dirigentes Lojistas (CN-
DL), associações empresariais 
e sindicatos patronais, critica a 
operação executada pela Polí-
cia Federal (PF) afirmando que 
“opinião não é crime” e que “o 
direito de poder expressar, de 
forma livre e desimpedida, opi-
niões e anseios é um marco ci-
vilizatório inquestionável.” Pa-
ra as entidades, o empresariado 
tem sido figura demonizada pe-
la narrativa ideológica que des-
preza o seu papel de indutor do 
desenvolvimento.

No STF, o clima é de solidarie-
dade ao magistrado. Fontes ou-
vidas pelo Correio disseram que 
a maioria dos integrantes do Su-
premo tem confiança na condu-
ção do processo pelo ministro e 
quer legitimar suas decisões, tan-
to no STF quanto no TSE, para 
blindar o Judiciário de ataques.

Na operação, foram cumpri-
dos oito mandados de busca e 
apreensão em dez endereços, 
nos estados de São Paulo, do Rio 
de Janeiro, do Rio Grande do Sul, 
de Santa Catarina e do Ceará. Os 
alvos foram Afrânio Barreira Fi-
lho, do grupo Coco Bambu; Ivan 
Wrobel, da construtora W3; José 
Isaac Peres, sócio-fundador da 
Multiplan; José Koury, dono do 
Barra World Shopping; Luciano 
Hang, da Havan; Luiz André Tis-
sot, do Grupo Sierra; Marco Au-
rélio Raymundo (Morongo), das 
lojas Mormaii; e Meyer Joseph 
Nigri, da Tecnisa.
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Empresários reagem à
operação de Moraes

“Violência estatal”

Trinta e cinco policiais fede-
rais participaram da ação, que 
se deu no âmbito do inquérito 
das milícias digitais. Para os em-
presários, a operação “é apenas o 
mais novo episódio de violência 
estatal a que estão acometidos os 
empreendedores brasileiros, ali-
jados do direito de participar do 
debate político e de externar suas 
opiniões, quaisquer que sejam”.

Segundo os empreendedores, 
a atual conjuntura jurídica da po-
lítica brasileira chegou ao atual 
“ponto de ruptura” em razão do 
incentivo do Poder que deveria 
primar pelo respeito às garan-
tias constitucionais e aos valores 

basilares sobre os quais é erigida 
a nação brasileira. “O tecido de-
mocrático chegou ao ponto da 
ruptura, e quem deveria atuar 
para impedir tamanho prejuízo 
é, hoje, seu maior incentivador. 
A sociedade civil organizada, es-
teio dos valores morais que ne-
cessitam, mais do que nunca, ser 
fortalecidos para a própria viabi-
lidade da Nação, não pode com-
pactuar com tais atos”, diz a nota.

A Confederação das Associa-
ções Comerciais e Empresariais 
do Brasil (CACB) também di-
vulgou posicionamento em de-
fesa do empreendedorismo e 
da livre iniciativa. “A liberdade 
de pensamento e de expressão 
são elementos essenciais para 

a existência de uma sociedade 
democrática, estando assegura-
dos, como direitos fundamen-
tais, em nossa Constituição Fe-
deral. As restrições ao exercício 
desse direito, mesmo para a se-
gurança nacional, para não qua-
lificar censura, somente podem 
ocorrer em relação às condutas 
que comprovadamente se en-
quadrem nas hipóteses expres-
samente previstas em Lei”, de-
clarou a Confederação.

Em tom de ironia, o presidente 
Jair Bolsonaro já havia comenta-
do a operação, questionando on-
de estavam os signatários da Car-
ta às Brasileiras e aos Brasileiros 
em Defesa do Estado Democrático 
de Direito. Após críticas, a Federa-
ção das Indústrias do Estado de 
São Paulo (Fiesp), que promoveu 
a carta, também divulgou um po-
sicionamento em apoio à liberda-
de de expressão: “Na defesa do Es-
tado Democrático de Direito feita 
pela Fiesp e outras entidades, es-
tá implícita, obviamente, a defe-
sa de todos os seus pilares, o que 
inclui a liberdade de expressão e 
de opinião e imprensa livre. Esses 
são valores inegociáveis”.

decisão do ministro do supremo de ordenar busca e apreensão de documentos e 
celulares de grupo bolsonarista provoca desagravo de entidades da iniciativa privada

Alexandre de Moraes é alvo de críticas de entidades empresariais por causa da operação contra bolsonaristas

O tecido democrático chegou ao ponto da ruptura, 
e quem deveria atuar para impedir tamanho 
prejuízo é, hoje, seu maior incentivador”

Empresas e entidades de Santa Catarina, em nota

Deve-se estar aberto à sociedade, com gestos 
transparentes, e aplicar a jurisprudência de 
maneira consistente para se tornar segura, 
íntegra e previsível, em julgamento em prazo 
razoável. É isso o que a população pode 
esperar do STJ nos próximos dois anos”

Maria Thereza de Assis Moura, presidente do STJ


